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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
9REFEITURÀ MI'NICIPÀ], DE SERTÃOZINHO

ÀSSESSORIÀ .-'I'RIDICà.

Jliridrco (a )

240658

PREGÃO ELETRÔNICO N." OOO3B,/2022
-ov-ssÀo PERrIIANFN-f DE Ll c.L-êÇÀO
AquisiÇão parceladas dê matêriais dê
higienizaçâo ê descatáveis diversos
2023.

Limpeza, conse rvaÇào,
para o exercício de

Instrumento Convocatólio corirêspondêntê e seus elêmentos,
inclusive a minuta do respectivo cootrato.

PÀRECER

AnalÍsada a matéli.a nos termos da l-êi Eederal nô 10.520, dê 17 de Julho de 2002 e subsid-iâriamerltc
ê Le.i Fedeíal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Cornplemêntar no 123, de 14 de Dêzênbro de
2006; Decrêto Fêdêra1 n" 1AA24, de 20 de Sêtembrô de 2019; ê leglsfaÇáo pertinente, consideradas
as a1têraÇões posteriores das refêlidas nolmas; e obsêrvado o teor dos documentos ê informeÇôes
aprêsêntados. êstâ Àssessoriâ Juiidica consideaa regular o respectivo instrumento convocatóÍiô
ê sêus ê1êmênios constitutivos rêfel:ente ao procêsso êm tê]a, os quais êstâo em consonância ccr
a Iêgis1ação vigêntê.

cÀRDOSO
As se s sor (a)

OÀIJ-PB
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PÀRECER .'URÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2272T5PEOOO38.

PREGÃO ELETRÔNICO NO OOO38/2022. LEI

L0.52A /2002. DECRETO N" L0024/2019.

I - REIÀTORIO

Vieram os presentes autos a esta Assessoria Juridica para

aná.Iise e parecer quanto a regularidade do processo

licitatório na modal-idadê Pregâo eletrônico tendo como

critério de julgamento menor preÇo, para aquisJ-Ção parcelada
de materiais de J-impeza, conservaÇão, higienizaÇão e

descartávej-s diversos - pereciveis e não pereciveis para

atender a demanda da administração púb]ica do municÍpio de

Sertãozlnho/PB, durante o exercicio financeiro de 2023.

Verifica-se dos autos que na fase preparatória o caderno
processual foi instruído com documento de solicitaÇão de

demanda assinado pel-a secretária municipal de saúde,

justificativa e estimativa de quantitativo, têrmo de

referêncj-a e valores de referência, minutas do edital e do

contrato, bem como as publÍcaçÕes devidas e dos demais

documentos exigidos pela legislação pertinente.

Na Segunda fase do processo observa-se o regular
prosseguimento do feito, tudo em consonância com a Lei
Eederaf n" 1O.520/2002, Decreto Eederaf n" 1,002a/2019 e
subs idiariamente com a Lei EederaL 8.666/1993.

RECEEIDO
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É o sucinto Relatório .

Passa-sê a opinar.

II - ÀIiIAII SE 
"URIDICÀ

Inicj.al-mente, convém destacar que compete a esta
Assessor.ia Jurídica prestar consuLtoria sob o prisma

estr.itamente da legislação vigente e pertinente, não l-he

cabendo adentrar em aspectos rel-ativos à convenj-ência e a

oportunidade da prática dos atos administrativos por este
Municipio, que estão reservados à esfera discricionária do

administrador púb1ico legalmente competente, tampouco

examinar questões de natureza eminentemente técnica,
administrativa, orÇamentária e,/ou financeira. Portanto,
isenta-se de toda e qualquer re sponsabi l idade relativa à

obtenção de valores, indices de reajuste, justificativa para

reajuste, limitando-se exclusivamente aos ditames da Lei.

Sabe-se que a licj-tação é uma garantia
constitucional que se destina a assegurar a competitividade
e ampla concorrência entre todos aqueles que se interessam
em contratar com a Adminj-straÇão Púb1j-ca, propiciando que

esta obtenha uma proposta mais vantajosa, tudo sob o manto

da isonomia a chancefar uma negociação púbJ-ica fegal, moraf

e impessoal, conforme dispÕe o art. 3o da Lei 8.666/1993,
Vej amos :

A!t. 39 A liêitação destina-se a

garantir a obsêrvância do princípio
constitucional da isonomie, a selêção da

proposta mais vantajosa para a administração
ê a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada ê julgada êln

êstrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidadê, da
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moralidadê, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao

instruJnento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que thes são correlatos.

O artigo do Decreto Eederaf no 1A.A24/2019,
di spõe :

Art. Este Dêcrêto rêgula.menta a

licitação, na modalidadê dê pregão, na forma êletrônica.
para a aquisição dê bêns e a contratação de s€lviços
êomuns, incluidos os serviços conuns dê engênharia / ê

dispóe sobre o uso da dispensa eletrônica, no â[üito da

adrninis tração púbJ.ica federal .

O artigo 2" do Decreto 10.024/20L9, aduz que o

processo eletrônico está condicionado aos princípios gerais
norteadores da Administração Pública. Vejamos:

Àrt. 20 O pregão, na forma eletrônj,ca,
é condicionado aos princípios da legalidade, da

Ímpessoalidade. da moralidade, da igualdade, da

publicidade. da eficiênêia, da probidade
administrativa, do desenvolvimênto sustentáveI,
da vinculação ao instrunento convocatório, do

julgamento objêtivo, da razoabilidade, da

competitividade, da prôporcionalidade e aos que

ltres são êoEêIatos .

No caso aqui submetido a anáfise, verifica-se
presentes os pressupostos legàis dos atos praticados pela
Administração Pública do municÍpio de Sertãozínhro, de modo

a autorizarem o prosseguímento do presente pr:ocesso

l-icitatório na modalidade pregão efetrônico.

III - CONCLUSÀO

Por todo o exposto, frente aos dispositivos legais
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retro mencionados, com espeque nos principi-os do j,nteresse

público, da legalidade, da eficiência OP]NA esta Assessoria
,Jurídica pelo prosseguimento do presente processo

licitatórío na modafidade Pregão EfetrÔnico com o critério
de julgamento de menor preÇo nos termos processado.

Ei o Parece.r.

SERTÃOZINHO-PB, EM 13 DE .'ANEIRO DE 2023.

DA SILVA CARDOSO
oAB-PB, No 24.065-B
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